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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10510/001.838/90-62

CMFL

,
Sessão de  16 de marro  de 19  93	 ACORMO N2  .103-13.623

Recurson2:	 103:535 - IRPJ - EX: 1987

Recorrente' CURSO UNIFICADO ORGANIZAÇÃO DE ENSINO LTDA.

Recorrida : DRF EM ARACAJU (SE)

PEREMPÇÃO - Não se conhece de Recurso vo
luntãrio contra decisão de IQ instãncia
quando ultrapssado o prazo fixado pelo
art. 33 do Decreto n9 70.235/72.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CURSO UNIFICADO ORGANIZAÇÃO DE ENSINO

LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Cimara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não tomar

conhecimento do recurso, por perempto, nos termos do re ,latOrio e

voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 16 de marco de 1993
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_ /914aj
VISTO EM	 -MARLOWAMBEICWWEICHERT 	 - PROCURADOR DA
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SESSÃO DE: 1 2 AGG1993	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse -
lheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUIS DE SALLES FREI
RE, LINA MARIA VIEIRA EMERENCIANO, SONIA NACINOVIC eJOÃO APRIGIO -r-
BIZERRA (Suplente Convocado).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10510/001.838/90-62

RECURSO NP: 103.535

AGORMM)Ne : 103-13.623

RECORRENTE: CURSO UNIFICADO ORGANIZAÇÃO DE ENSINO LTDA.

RELATÓRIO

CURSO UNIFICADO ORANIZAÇÃO DE ENSINO LTDA., qua

lificada nos autos, manifesta recurso a este Colegiado contra 	 a

decisão n9 31/92, do Sr. Delegado da Receita Federal em 	 Aracaju

-SE, que manteve o Auto de Infração contra ela lavrado is 	 fls.

03 a 07, referente ao exercício de 1987.

A peça bãsica descreve e enquadra as irregulari

dades da seguinte forma:

1 - Omissão de receitas operacionais, caracteri-

zada pela diferença entre a receita declarada pela contribuinte e;
a receita apurada pela fiscalização, conforme quadros demonsu:ativos

anexos, no valor de Cz$ 2.270.662,43.

2 - Despesas operacionais lançadas indevidamente,

desnecesserias ã manutenção da fonte produtora dos rendimentos,cor

respondente a 5.256 camisetas, no período-base de 1986, contabili-

zadas a título de fardamento, conforme Notas Fiscais de serie úni-

ca n9s 653.540, 029.976, 0229.665 e 629.864 da Sul Fabril S.A.

4754 - serie "S" linica,da Copiadora Carvalho Ltda., e 033 - serie

J. N.
h. .4 ral EM CF • SECO. N I 065 / 90
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C-1, do Distribuidor de Malhas Amazonas Ltda., totalizando 	 Cz$

202.077,32.

3 - Despesas operacinais lançadas indevidamen-

te, por desnecessárias é manutenção da respectiva fonte produto_
ra, correspondente a combustíveis, lubrificante e despesas 	 com

veículos, tendo em vista a empresa não possuir nenhum veículo re_
gistrado em seu Ativo Imobilizado, no total de Cz$ 90.654,84.

Enquadramento legal: artigos 154, 155; 157 pa-

ragrafos 19; 175; 178; 179; 191 e 387 do RIR/80, aprovado pelo

Decreto n9 85.540/80.

A contribuinte foi notificada do Auto de Infra_
ção em 04.10.90 (fls. 134), ingressando, em _26.10.90, com a pe-

tição de fls. 136, na qual requer prorrogação do prazo para im-

pugnar a exigancia, com fulcro no artigo 69, inciso I, do Decre-

to n9 70.235/72.

Concedida a prorrogação do prazo postulada, a

contribuinte apresentou a impugnação de fls. 139/144,em15.11.90

alegando:

- que o autuante laborou em equívoco ao apu-

rar a omissão de receita, de vez que usou dois critérios dis-

tintos:nas pastas relacionadas ao de 19 grau fez um demonstrati-

vo das receitas de mensalidades, de forma analítica e correta

utilizando-se dos recibos pagos pelos alunos na rede bano/iria

jã com as pastas de 29 grau levou em consideração a relação 	 de

alunos matriculados, atravas do livro de Matrículas, multiplican—
do pelos valores das mensalidades em cada mas;

- que, oportunamente, juntaiã aos autos demons

trativo comprovando que não ocorreu omissão de receita;

- que, quanto as camisetas, pela própria natu-

teza, foram completamente necessãrias it manutenção da fonte pro-

dutora, servindo de aspectos promocional do Colégio e, em propor

cão it receita declarada, chega a menos de 6Z, pe centua	 ínfimo

imprea Nacional •
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e aceitével, conforme entendimento do Primeiro Conselho de Con-

tribuintes;

- que as despesas com veículos, também em per-

centual ínfimo, devem ser acatadas como operacionais.

A contribuinte retorna aos autos, às fls. 147/

/179, solicitando a redução da omissão de receita Cz$101.858,32,

com a insubsistencia dos demais itens, com base no levantamento'

analítico produzido a partir dos recibos de depósitos.

Instado a se manifestar, o autuante, ás fls.

181/183, opina pela manutenção do crédito tributário, esclarecen

do:

- que o livro de Matrículas do Colégio, de

alunos do 29 grau, foi utilizado porque as pastas de recibos bati

cãrios apresentados pela contribuinte continham os pagamentos de

um pequeno número de alunos matriculados no 29 grau;

- que, em relação ao 19 grau, a questão se a-

presenta de forma diversa, uma vez que existem cursos em que não

é obrigatório o Livro de Matrículas, como á o caso do curso ma-

ternal;

- que, em relação às despesas operacionais,não

existe previsão legal no sentido de valor ínfimo em relação ao

total da receita.

A autoridade julgadora de primeira	 instin -

	

cia manteve o lançamento, nos termos da decido n9 31/92,	 que

porta a seguinte ementa:

"Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Receita de
Vendas e Serviços - não logrando o contribuin-
te apresentar a totalidade dos comprovantes de
sua receita (recibos de depósitos de mensalida
des escolares), cujo montante posto i disposi:
cio do Fisco ji acusa uma receita superior à
declarada, compete ao Fisco, na defesa dos in-
terres da Fazenda Nacional, apurar t 1 recei-

3iam* ~WS
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ta com base no livro de matrícula de alunos e
valor das mensalidades estipuladas pelo Conse
lho Estadual de Educação, tributando a dife-
rença entre esta e a declarada como omissíode
receita.

Despesas Operacionais - Não comprovada a ne-
cessidade, normalidade e usualidade da despe-.
sa	 manutenção da fonte pagadora, esta	 nao
pode ser classificada como operacional caben-
do ao Fisco adicioná-la ao lucro liquido pa-
ra fins de recomposição do lucro real indevi-
damente reduzido."

Notificada da decisão singular em 09.03.92„

conforme A.R. de fls. 193, a contribuinte, em 28.05.92, apresentou

pedido de Revisão do Feito á autoridade monocrãtica (fls. 195/200).

Indeferindo o aludido pedido, com fulcro	 no

artigo 36 do Decreto n9 70.235/72, foi notificada a contribuinte

em 11.06.92, atentando-se para o fato de que o prazo para recurso

	

continuava inalterado, ou seja, "a contar da data da ciincia 	 da

decisão de primeira instincia."

Em 13.07.92, a conribuinte interpSs o recurso

voluntário de fls. 205/209, solicitando seja o mesmo apreciado, in

dependentemente da expiração do prazo para sua interposição, tendo

em vista erros de cálculos efetuados tanto no lançamento, como na

decisão de primeiro grau.

Observo que as fls. deveriam ter a numeração

150, 151 e 152 estio erroneamente numeradas.

1)É o relatOrio.

~off gedonal•
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VOTO

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JUNIOR, Relator

Não conheço do Recurso, por perempto.

Como se depreende do relato, trata-se de re

curso interposto pela contribuinte contra a decisão da autorida-

de julgadora de primeira instincia, que confirmou a exig gncia Lis—
cal consubstanciada no Auto de Infração de fls. 03.

Segundo o artigo 33 do Decreto n9 70.235/72,

regulador do Processo Administrativo Fiscal, das decisões profe-

ridas pela autoridade singular em casos de exig gncia fiscal, con

trinas aos contribuintes, caberã recurso, dentro de 30 (trin-

ta) dias, contados da decisão, para os Conselho de Contribuintes.

Ressaltam do citado dispositivo, tr g s pres-

supostos bãsicos a serem observados pelo contribuinte, no exerci

cio desse direito, quais sejam:

a) que o recorrente seja o contribuinte ou

pessoa por ele legalmente habilitado para representg-lo;

h) que o recurso seja dirigido a autoridade
competente para decidir a matéria e,

c) que o recurso seja apresentado no prazo

de ate 30 (trinta) dias, contados da ci gncia da decisão recorri-

da.

Obviamente, o descumprimento de qualquer dos

pressupostos, acarreta a ineficãcia do recurso, impedindo o seu

conhecimento por quem de direito.

Na hipótese sob exame esti demonstrado,	 de

forma inequimoca, que sua apresentação não observou o prazo 	 le-

gal, eis que a ci gncia da decisão de primeira instincia ocorreu

em 09.03.92 e, somente em 13.07.92 a parte in ressou com o recur-

knprensa Nacionat
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ao, conforme carimbo de recepção aposto pela repartição local na

aludida	 peça.

Face ao exposto, não conheço do recurso.

‘5

Brasis ia-DF., m 16 de março de 1993
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